
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 236.310 - DF (2012/0205545-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ROMILDO OLGO PEIXOTO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDIRETA/DF - SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

CIVIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA AUTARQUIAS 
FUNDAÇÕES E TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO 
FEDERAL 

ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA 
  ROSITTA MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO DE ALIMENTAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. EXECUÇÃO. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. LEGITIMIDADE. AFILIADOS. COMPROVAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. 
1. Nos termos da Súmula 629/STF, a associação ou o sindicato, na qualidade de 
substituto processual, atua na esfera judicial na defesa dos interesses coletivos de 
toda a categoria que representa, dispensando-se a relação nominal dos afiliados e 
suas respectivas autorizações.
2. Tem legitimidade o associado para o ajuizamento de execução individual de 
título judicial proveniente de ação coletiva proposta por associação, 
independentemente da comprovação de sua filiação ou da sua autorização 
expressa para representação no processo de conhecimento. Precedentes: AgRg 
no REsp 1.185.824/GO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 16.2.2012; 
AgRg no REsp 1.153.359/GO, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
12.4.2010.
3. Não compete ao relator determinar o sobrestamento de Recurso Especial em 
virtude do reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Supremo 
Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada por ocasião do exame 
de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto, nos termos previstos no art. 
543-B do CPC. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de outubro de 2012(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 236.310 - DF (2012/0205545-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ROMILDO OLGO PEIXOTO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDIRETA/DF - SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

CIVIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA AUTARQUIAS 
FUNDAÇÕES E TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO 
FEDERAL 

ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA 
  ROSITTA MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 501-504) que negou 

provimento ao Agravo em Recurso Especial, sob o fundamento de que tem legitimidade o 

associado para o ajuizamento de execução individual de título judicial proveniente de ação 

coletiva proposta por associação, independentemente da comprovação de sua filiação ou da 

sua autorização expressa para representação no processo de conhecimento.

Cinge-se a demanda à possibilidade de estender os efeitos do título constituído 

pelo acórdão proferido no MS 7.253/1997 para qualquer servidor que se filiou após o 

referido decisum.

O Distrito Federal alega (fl. 491):

Ao permitir a filiação a qualquer tempo, o acórdão recorrido, sobre 
descumprir a coisa julgada, acaba por permitir indevida manipulação do alcance 
do provimento jurisdicional obtido pelo SINDIRETA, viabilizando a todo e 
qualquer servidor não sindicalizado que providencie a própria filiação a qualquer 
momento, para em seguida ajuizar a execução individual de julgado não 
vocacionado a contemplá-lo.

Ainda, requer o sobrestamento do feito até o julgamento definitivo do RE 

612.043-PR, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, que reconheceu a repercussão geral da 

matéria.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 236.310 - DF (2012/0205545-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 15.10.2012.

A irresignação não merece prosperar.

Conforme consignei na decisão agravada, o STJ entende que, nos termos da 

Súmula 629/STF, a associação ou o sindicato, na qualidade de substituto processual, atua na 

esfera judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representa, sendo 

dispensável a relação nominal dos afiliados e suas respectivas autorizações.

Logo, tem legitimidade o associado para o ajuizamento de execução individual 

de título judicial proveniente de ação coletiva proposta por associação, independentemente da 

comprovação de sua filiação ou da sua autorização expressa para representação no processo 

de conhecimento. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. AÇÃO PROPOSTA POR 
ENTIDADE ASSOCIATIVA EM FAVOR DOS ASSOCIADOS. 
LEGITIMAÇÃO EXTRAORDINÁRIA. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. 
DESNECESSIDADE.

1. As associações e sindicatos, na qualidade de substitutos 
processuais, têm legitimidade para a defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representam, sendo dispensável a relação nominal dos afiliados e 
suas respectivas autorizações. Súmula 629/STF. Precedentes do STJ.

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1185824/GO, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 16/2/2012).

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
LEGITIMIDADE INDIVIDUAL PARA EXECUÇÃO DE TÍTULO OBTIDO 
EM AÇÃO COLETIVA. INTEGRANTE NÃO FILIADO À ASSOCIAÇÃO 
DE CLASSE NO MOMENTO DO AJUIZAMENTO. RECONHECIMENTO.

1. Esta Corte, filiando-se ao entendimento sufragado pelo Supremo 
Tribunal Federal, afirmou a legitimidade ativa ad causam dos sindicatos e 
entidades de classe para atuarem na defesa de direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam. Também afastou a 
necessidade de autorização expressa ou relação nominal dos associados, por se 
tratar de substituição processual.

2. Estabelecido no título executivo que a sentença contemplava os 
associados, o servidor público integrante da categoria beneficiada, desde que 
comprove essa condição, tem legitimidade para propor execução individual.
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3. Impossibilidade de restrição, na fase de execução, dos efeitos 
de sentença proferida em ação coletiva, ainda que o exequente tenha se filiado à 
associação de classe após o ajuizamento da ação de conhecimento. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1153359/GO, 
Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 12/4/2010).

Quanto ao pedido de sobrestamento, é cediço que a pendência de julgamento 

no STF de ação em que se discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 

recursos que tramitam no STJ, tratando-se de providência a ser avaliada por ocasião do 

exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos previstos no art. 543-B 

do CPC. 

O acórdão recorrido deve, portanto, ser mantido por seus próprios 

fundamentos, em harmonia com a jurisprudência do STJ.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0205545-3 AREsp 236.310 / DF

Números Origem:  20010020019937  20080020000069  20080020000069AGS  66020088070000  725397

PAUTA: 23/10/2012 JULGADO: 23/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ROMILDO OLGO PEIXOTO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDIRETA/DF - SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA AUTARQUIAS FUNDAÇÕES E TRIBUNAL DE 
CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA
ROSITTA MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ROMILDO OLGO PEIXOTO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDIRETA/DF - SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA AUTARQUIAS FUNDAÇÕES E TRIBUNAL DE 
CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA
ROSITTA MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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